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16 — A avaliação final da execução dos protocolos celebrados é
realizada pela comissão de avaliação do Programa de Formação Con-
tínua em Matemática para Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico,
a criar por despacho conjunto dos Ministros da Educação e da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, que determinará a respectiva com-
posição e o modo de funcionamento.

17 — Os termos de referência da avaliação referida no número
anterior serão definidos até ao final de Março de 2007, após consulta
aos estabelecimentos de ensino superior em causa.

18 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

23 de Setembro de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de
Lurdes Reis Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 9301/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director da Biblioteca Nacional de 15 de
Junho 2005, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, encontra-se aberto concurso para:

Categoria e carreira — técnico profissional principal da carreira
técnico-profissional;

Área funcional — secretariado, apoio técnico e utilização de equi-
pamento de informática;

Conteúdo funcional — de acordo com o mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e para o exercício próprio
das atribuições referidas nas alíneas b) e d) do n.o 4 do artigo
9.o, no que se refere à Divisão de Preservação e Conservação,
um lugar, e nas alíneas a), b), c) e e) do n.o 4 do artigo 10.o,
da Divisão de Serviços Especiais, dois lugares, ambas da Lei
Orgânica da Biblioteca Nacional, Decreto-Lei n.o 89/97, de
19 de Abril;

Serviço e local de prestação de trabalho — Biblioteca Nacional,
Campo Grande, 83, Lisboa;

Tipo de concurso — interno de acesso geral;
Número de lugares a preencher — três;
Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar indicado,

caducando com o seu preenchimento.

2 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Casaca Ferreira, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa de Nóbrega Senão Estevéns Lança Ruivo, chefe
de divisão que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Maria José Ferreira Romão, técnica superior de 2.a
classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Cristina Baptista Moreira de Almeida, assessora
de BD.

Dr.a Elisa Maria Gaudêncio Soares, assessora de BD.

3 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na ava-
liação curricular, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores,
conforme determina o artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência estabe-
lecidos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-
tor da Biblioteca Nacional, podendo ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, sob registo com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a mesma morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito ou poder constituir motivo
de preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais e especiais para o provimento em
funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Referência ao concurso a que se candidata.

7.3 — Os requerimentos de admissão devem vir acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e devidamente assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos de duração
e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cur-
sos, seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências
e estágios, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida, a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço/avaliação de desempenho,
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

Para os candidatos que não tenham sido avaliados de
acordo com o SIADAP, terá lugar a adequada ponde-
ração do currículo profissional, nos termos do artigo
18.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de
Maio, pelo que deverá ser formalizado mediante reque-
rimento, neste caso, dirigido ao júri do concurso, no
momento da apresentação da candidatura;

c) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia dos documentos comprovativos da formação pro-
fissional;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
poder constituir motivo de preferência legal;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e período de tempo pelo qual as exerce.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos de admissão exigidos
no presente aviso.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia como disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou do não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas na Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
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de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — O presente aviso será registado na bolsa de emprego público
(BEP) no prazo de dois dias úteis após a publicação no Diário da
República, nos termos do Decreto-Lei n.o 78/2003, de 23 de Abril.

11 de Outubro de 2005. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração Geral, a Chefe de Repartição, Ana Silva.

Despacho (extracto) n.o 22 185/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Julho e de 4 de Outubro de 2005, respectivamente
do director da Biblioteca Nacional e do director regional-adjunto de
Educação de Lisboa:

Maria Margarida Coelho Pereira Sebastião, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, afecta à Escola
Secundária de Damião de Goes, Alenquer — autorizada a sua colo-
cação na Biblioteca Nacional, em regime de requisição, pelo período
de um ano, prorrogável.

11 de Outubro de 2005. — Pelo Director de Serviços de Admi-
nistração Geral, a Chefe de Repartição, Ana Silva.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 468/2005/T. Const. — Processo n.o 713/2005. —
Acordam em plenário no Tribunal Constitucional:

I — 1 — Em autos de apresentação de candidaturas para a eleição
dos titulares dos órgãos das autarquias locais a realizar em 9 de Outu-
bro de 2005, Edgar Manuel da Conceição Gata, candidato à Câmara
Municipal de Freixo de Espada à Cinta pela lista da Partido Social-
-Democrata, impugnou, junto do Tribunal Judicial da Comarca de
Torre de Moncorvo, em 17 de Agosto de 2005, «em conformidade
com o n.o 3 do artigo 25.o» da lei que regula a eleição dos titulares
dos órgãos das autarquias locais, a elegibilidade do candidato José
Manuel Caldeira Santos, que figura como primeiro candidato da lista
proposta para a mesma Câmara Municipal pelo Partido Socialista,
com os seguintes fundamentos (requerimento a fls. 33 e seguintes):

«1 — O referido candidato encontra-se numa situação perfeita-
mente enquadrável na previsão da alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o
da atrás citada lei, que é a lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais em vigor.

Assim:
1.1 — José Manuel Caldeira Santos é, ao que publicamente se sabe,

sócio e gerente de uma empresa de camionagem, António Augusto
Santos, L.da, que se dedica ao transporte de passageiros e está sediada
em Freixo de Espada à Cinta (juntam-se docs. 1 e 2 que provam
a ligação do candidato à empresa em causa, visto a representar).

1.2 — A referida empresa mantém com a Câmara Municipal de
Freixo de Espada à Cinta, desde há muitos anos, uma relação con-
tratual através da qual assegura os transportes escolares no concelho
e não só, também o transporte de alunos do ensino secundário para
os concelhos limítrofes (juntam-se docs. 3, 4 e 5, respectivamente
cópias de facturas de Março a Setembro de 2003, respectiva ordem
de pagamento e recibo).

1.3 — Tal facto, como antes se realçou, é do conhecimento público
e perdura há muito tempo, tratando-se de um contrato de execução
continuada.

2 — O preceituado pelo referido artigo 7.o, n.o 2, alínea c), da
Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, refere como inelegibilidade
especial, e cita-se o facto de ser ‘membro dos corpos sociais e gerente
de sociedades, bem como proprietário de empresas que tenham con-
trato com a autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada’.

3 — Tal facto já aconteceu nas eleições autárquicas de 2001 e com
o mesmo candidato, motivando por isso igual procedimento da minha
parte. O referido candidato José Manuel Caldeira Santos, através
do então mandatário das listas do Partido Socialista, fez prova ao
Tribunal de ter havido uma cedência da sua quota na empresa em
causa antes da sua candidatura.

4 — Facto idêntico aconteceu relativamente a uma outra empresa,
Empresa de Transportes Carrazeda — Vila Flor, L.da, também motivo
de impugnação e que, da mesma forma, o referido candidato justificou
perante o Tribunal ter abandonado por renúncia (para melhor per-
cepção do caso, junta-se como doc. 6 cópia do Acórdão n.o 495/2001,
de 20 de Novembro, do Tribunal Constitucional, para onde na altura
fiz um recurso).

5 — Já nessa altura eu referi parecer-me que a atitude de abandono
das empresas em causa pelo então candidato José Manuel Caldeira
Santos não passaria de mero subterfúgio para poder manter a sua
candidatura e, na realidade e como é do conhecimento público, man-
teria a sua relação com as citadas empresas, ou pelo menos com
a António Augusto Santos, L.da, de origem e relevância familiar
evidente.

E creio poder hoje afirmar que assim foi porque:
5.1 — Tais afastamentos das empresas só aconteceram em resultado

das impugnações, ou da previsão da sua apresentação. Quanto à
empresa António Augusto Santos, L.da, em 17 de Outubro de 2001,
e quanto à Empresa de Transportes Carrazeda — Vila Flor, L.da, só
em 3 de Novembro de 2001, logo em data posterior à data limite
de entrega das candidaturas.

5.2 — Mais me convenci dessa realidade, entendendo-a como forma
de ‘convencimento’ perante o Tribunal por parte do candidato José
Manuel Caldeira Santos de uma situação que não se alteraria, quando,
já depois das eleições e assumindo este o cargo de vereador da Câmara
Municipal de Freixo de Espada à Cinta, começou quase no imediato
a comportar-se como se nada se tivesse passado quanto às suas ligações
empresariais, especialmente no tocante à empresa António Augusto
Santos, L.da

5.3 — Porque tal aconteceu em 2001, o referido candidato repete-o
agora na ideia de que nada acontecerá, apesar da evidente irregu-
laridade . . .

[ . . . ]
Pelo que novamente reclamo a inelegibilidade do candidato José

Manuel Caldeira Santos e a sua rejeição, conforme o n.o 1 do
artigo 27.o da já várias vezes citada lei eleitoral.»

Notificado para se pronunciar sobre a alegada inelegibilidade, o
Partido Socialista, representado pelo seu mandatário, Luís Agostinho
Pintado, veio sustentar, em síntese, que (requerimento a fls. 125 e
seguintes):

O impugnante «confunde uma simples acta com um contrato»
e «confunde a Câmara Municipal com o conselho consultivo
dos transportes escolares»;

«Não é verdade que a empresa António Augusto Santos, L.da,
mantenha com a Câmara Municipal de Freixo de Espada à
Cinta uma relação contratual através da qual assegure o trans-
porte escolar de alunos» ou que «com ela mantenha um con-
trato de execução continuada»;

O documento junto «não configura a existência de qualquer con-
trato entre a Câmara e a dita sociedade», mas «uma acta
de reunião do conselho consultivo de transportes escolares»;

«O conselho consultivo de transportes escolares não é a entidade
Câmara Municipal, nem representativa desta autarquia»;

«A problemática dos transportes escolares obedece a critérios
e normativos definidos, designadamente quanto ao custo, no
âmbito das atribuições do Ministério da Educação», não sendo,
por isso, a Câmara Municipal a estabelecer as cláusulas e con-
dições em que o transporte deve ser efectuado.

Acrescentou ainda que:

«Neste momento, não existe uma relação contratual de trans-
portes entre as partes», «uma vez que o transporte escolar
de alunos, como se constata da citada acta, foi efectuado apenas
durante o ano escolar»;

«O candidato José Manuel Caldeira Santos não tem nessa socie-
dade uma quota social relevante que lhe permita de forma
dominante aprovar individualmente uma decisão sem apoio
dos demais sócios», visto que «apenas é titular de 25 % do
seu capital social» e «não é sócio gerente dessa sociedade»;

«O transporte dos referidos alunos, por parte da empresa, não
resulta de qualquer deliberação dos seus órgãos sociais».

Concluiu dizendo que o candidato José Manuel Caldeira Santos
não está abrangido por qualquer inelegibilidade.

2 — Em 26 de Agosto de 2005, a juíza da Comarca de Torre de
Moncorvo julgou improcedente a impugnação deduzida, «por não
ter resultado demonstrado o requisito de inelegibilidade especial pre-
visto no artigo 7.o, n.o 2, alínea c), da Lei Eleitoral alegado pelo
impugnante», fundamentando assim a sua decisão (despacho de fl. 240
a fl. 243):

«A lei eleitoral dispõe no seu artigo 7.o, n.o 2, alínea c), o seguinte:

‘Não são também elegíveis para os órgãos das autarquias locais
em causa:

c) Os membros dos corpos sociais e os gerentes de sociedades,
bem como os proprietários de empresas que tenham contrato
com a autarquia não integralmente cumprido ou de execução
continuada.’


